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central de desfazer uma premissa jurídica, muitas 
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encargos regulatórios, conhecidos como “obriga-
ções de serviço público”, somente podem existir na 
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mínio estatal, o que pode afetar substancialmente 
estruturações de privatizações e de outras parce-
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vantes. Além disso, este livro pretende demonstrar 
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e nacional, visando combater visões restritivas que 
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